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1. DO RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei n® 140/2023, de autoria do Deputado Cleiton Cardoso,
que institui a Politica de Detec¢do da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA, o
Pré-Autismo.

A Propositura estabelece as diretrizes basicas para a atuagdo do Poder Publico no
sentido de promover a identificacdo precoce das pessoas com TEA na primeira infancia.

E o breve relatério.

2. DO FUNDAMENTO JURIDICO

Inicialmente, cumpre mencionar que a saude é um direito de todos e dever do
Estado, conforme aponta o art. 196, da Constituicdo da Republica. Nesta senda, é dever do
Estado assegurar a pessoa com deficiéncia, com prioridade, a efetivacao dos direitos avidae a
saude, dentre outros.

Insta aludir que o art. 12, § 22, da Lei n® 12.764/2012, dispde que ofa)
portador(a) com Transtorno do Espectro Autista é considerado pessoa com deficiéncia.

Nesta senda, o art. 18, do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, aduz que é
assegurada atenc3o integral a saude da pessoa com deficiéncia, seja qual for o nivel de
complexidade. Esta acdo é viabilizada através do Sistema Unico de Saude (SUS), sendo que deve
ser garantido o acesso de forma universal e igualitaria.

No tocante 3 competéncia, o art. 23, inciso I, da Carta Magna do Brasil,

estabelece que é competéncia comum dos municipios, estados, do Distrito Federal e da Unidao
cuidar da saude, da assisténcia publica, da protegdo e da garantia das pessoas portadoras de

deficiéncia. )
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Outrossim, compete a todas as esferas do Poder Publico legislar acerca da
protecdo das pessoas portadoras de deficiéncia, conforme preconiza o art. 24, inciso XIV, da

Constituigdo Federal.

Ademais, convém destacar que a matéria de que trata a Propositura sob analise
ndo integra o rol das que sdo de competéncia privativa do Poder Executivo.

Ante ao exposto, verifico a constitucionalidade e legalidade da matéria, motivo
pelo qual voto pela APROVAGAO da presente proposicao.

E o Parecer.

Sala das Comissdes, 25 de maio de 2023
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